PODER JUDICIARIO DO ESTADO DO ACRE
Tribunal de Justica —Corregedoria-Geral da Justica

PROVIMENTO CONJUNTO N° 001/2012

Disciplina a remessa dos autos de inquéritos policiais
diretamente ao Ministério Puablico para posterior
processamento na Vara de Violéncia Doméstica da
Comarca de Rio Branco.

O CORREGEDOR-GERAL DA JUSTICA ESTADO DO ACRE, o
CORREGEDOR-GERAL DO MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO ACRE e o
CORREGEDOR-GERAL DA POLICIA CIVIL DO ESTADO DO ACRE, no uso de
suas atribuicdes legais,

Considerando a necessidade de adequar a tramitacdo dos inquéritos
policiais as diretrizes e principios da Constituicdo Federal, notadamente os que atinem as
funcdes institucionais do Ministério Publico;

Considerando ser, o Ministério Publico, o destinatario final das
investigacGes levadas a cabo por intermédio do inquérito policial presidido pela
autoridade policial;

Considerando a necessidade de simplificar, agilizar e racionalizar a
tramitacdo dos inquéritos policiais relativos aos delitos da competéncia da Vara de
Violéncia Doméstica da Comarca de Rio Branco;

Considerando que ficou acordado, na reunido ocorrida em 21 de junho de
2012, a normatizacdo da tramitacdo direta dos inquéritos policiais entre a Delegacia
Especial de Atendimento a Mulher e o Ministério Publico, nos casos de violéncia
doméstica e familiar tratados pela Lei n® 11.340/2006, e apenas quanto a Comarca de Rio
Branco.

RESOLVEM

Art. 1° Na Comarca de Rio Branco, os autos dos inquéritos policiais,
concernentes aos casos de violéncia doméstica e familiar tratados pela Lei n°
11.340/2006, tramitardo exclusivamente entre a Delegacia e o Ministério Publico.

Paragrafo unico. O estabelecido no caput deste artigo devera ser observado
sem prejuizo do preceituado no art. 306, § 1° do Codigo de Processo Penal.

Art. 2° Os inquéritos policiais de que trata este provimento somente serdo
encaminhados a Vara de Violéncia Doméstica da Comarca de Rio Branco, através da
Serventia Unica de Registro e Distribuicdo — SEDIS, quando instruirem: o oferecimento
da denuncia ou o pedido de arquivamento formulados pelo Ministério Publico.
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Art. 3° Os bens e armas apreendidos serdo armazenados pela Delegacia
Especial de Atendimento a Mulher, e ficardo a disposicdo da Vara de Violéncia
Domeéstica da Comarca de Rio Branco até o final da acdo penal ou o arquivamento do
inquérito policial, ocasido em que o Magistrado lhes dara destinacao definitiva.

Art. 4° Este Provimento entra em vigor na data de sua publicacao,
revogadas as disposi¢cGes em contrério.

Publique-se.

Rio Branco, 17 de julho de 2012.
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